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                                                   INFORMATIVO JUNHO 2008                             


  TRANSPORTE CLANDESTINO

(PIRATA,GENERICO...........)

A Comissão de Participação Legislativa Popular promoveu, nesta quarta-feira (7), na assembléia legislativa de nosso Estado; em audiência pública para tratar do transporte intermunicipal irregular de passageiros no Rio Grande do Sul e suas conseqüências para a economia dos municípios gaúchos. 

Estiveram presentes  diretor-presidente da AGPM- Associação Gaúcha de Pequenas e Médias Empresas Transportadoras de Passageiros  , João Bernardo Reckziegel; acompanhado dos diretores Ernani Edegar Kahmann, Aroldo Soares Martins, Joel D. Rodrigues, Alaídio Bissigoe do assessor técnico Sergio Macedo, e do diretor da Expresso Vitória , Sr. Fabio Lindeman.

Aumentar a fiscalização do Departamento Autônomo de Estradas de Rosagem (DAER) sobre os transportes de passageiros clandestinos no Rio Grande do Sul. Esse foi o apelo feito,  por representantes do setor e de concessionárias de estações rodoviárias que participaram da audiência pública sobre o tema na Comissão de Participação Legislativa Popular, presidida pelo deputado Luciano Azevedo (PPS). 

De acordo com o parlamentar, o aumento de veículos irregulares nas rodovias tem causado enormes prejuízos tanto às empresas quanto às estações rodoviárias e, principalmente, aos cofres públicos que deixam de arrecadar impostos. "Tanto as empresas licenciadas pelo Daer como as estações rodoviárias, que sobrevivem da venda de passagens, estão sofrendo grandes prejuízos, sem contar a insegurança dos cidadãos em serem transportados em veículos clandestinos", alertou. 

Para Luciano, se não forem tomadas medidas urgentes, os prejuízos poderão ser ainda maiores para os passageiros. "Há muito tempo as concessionárias de rodoviárias deixaram de ser um bom negócio. Dinheiro não se materializa e, portanto, alguém irá pagar essa conta". Conforme o deputado, mais de 100 municípios  não dispõem de rodoviárias. 

Alguns dados citados durante a audiência:

1)  em 2007 mais de 4,9 milhões de bilhetes deixaram de ser vendidos no Estado. 

2) 1995 passaram pelas estações rodoviárias pouco mais de 73,9 milhões de passageiros. No ano passado o número caiu para 51,1 milhões, o que corresponde a uma queda em torno de 25% nos últimos doze anos. 

3) Além dos veículos irregulares foi destacado como  responsável por este percentual a isenção garantida por lei aos idosos, aposentados, portadores de deficiência e pessoas carentes. "À medida que cresce assustadoramente o número de não pagantes, diminui o de pagantes. 

4) Foi sugerido que a fiscalização feita pelo Daer seja intensificada pela mesma ação da Secretaria da Fazenda nas estradas do RS. Visto , muitas empresas preenchem notas fiscais com valor bem abaixo do que o registrado, "burlando a legislação e o governo que deixa de arrecadar tributos". Foi defendido  a realização de concurso público para aumentar o contigente de agentes fiscais. 

O diretor-geral do Daer, Gilberto Cunha, reconheceu as dificuldades de fiscalização devido ao número de servidores da autarquia (em cinco anos o número passou de 5 mil para 2 mil), mas disse que todas as medidas possíveis estão sendo tomadas para inibir as irregularidades com a realização de blitz até a cassação de licenças veiculares. Em 2007, 8.720 veículos foram fiscalizados por 50 funcionários do Departamento em 493 blitz nas principais estradas gaúchas. A meta este ano, segundo ele, é dobrar esta fiscalização, principalmente nos feriados e nas temporadas de veraneio. 

Outro fator citado pelo diretor para justificar as dificuldades das empresas de transportes intermunicipais é a quantidade de carros trafegando pelo Rio Grande do Sul. "Levantamento feito pelo Daer mostra que nos próximos dez anos as rodovias estarão esclerosadas devido a facilidade em comprar um automóvel atualmente", ressaltou. 

Quanto às irregularidades, Cunha defendeu a conscientização e maior controle das prefeituras sobre o deslocamento de veículos para outros municípios. Ele citou o exemplo de ambulâncias cadastradas pelo Departamento que são transformadas em veículos de passageiros e circulam livremente entre os municípios. 
Trânsito de animais nos ônibus interestaduais de transporte de passageiros
1 - O trânsito de animais nas viagens interestaduais somente poderá ser feito com a apresentação da GTA – Guia de Trânsito Animal, conforme modelo definido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, na Instrução Normativa n° 18, de 18.07.06.

2 - A GTA será fornecida pelos Órgãos oficiais de defesa animal das Unidades Federativas, com base no registro de procedência dos animais e no cumprimento das exigências de ordem sanitária estabelecidas para cada espécie.

3 - O trânsito de cães e gatos fica dispensado da exigência da GTA quando esses animais estiverem acompanhados de atestado sanitário emitido por médico veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária da Unidade Federativa de origem dos animais, comprovando a saúde dos mesmos e o atendimento às medidas sanitárias definidas pelo serviço veterinário oficial e pelos órgãos de saúde publica, com destaque para a comprovação de imunização anti-rábica.

4 - Para emissão de GTA, nas unidades administrativas onde não existam ou sejam em número insuficiente os médicos veterinários ou funcionários autorizados dos órgãos oficiais de defesa sanitária animal, o médico veterinário sem vínculo com a Administração Federal, conforme previsto no item 3, deverá atender as exigências de Habilitação, de acordo com a Instrução Normativa n° 15, de 30.06.06, do MAPA.

Instrução Normativa Nº 15, DE 30 DE JUNHO DE 2006
Instrução Normativa Nº 18, DE 18 DE JULHO DE 2006
PORTARIA DE 14 DE MAIO DE 2008
O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES no uso das atribuições que lhes confere o art. 87, Parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e:

Considerando o aumento do número de demandas judiciais com o objetivo de compelir a União a dar início a procedimento licitatório para permissão de transporte interestadual de passageiro, em que pese esta competência ser da ANTT por força de lei e

Considerando que o prazo previsto no Decreto nº 2.521, de 20 de março de 2008 para a prorrogação das permissões, realizadas sem licitação expira em outubro de 2008, resolve:

Nº 129 - Art. 1º Criar Grupo de Trabalho com os seguintes objetivos:

I - supervisionar o cumprimento pela Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, das obrigações impostas à União no tocante aos processos de outorgas das linhas de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros e

II - propor as medidas necessárias com vistas à regularização dos serviços de permissão da exploração das linhas de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.

Art. 2º O Grupo de Trabalho será composto por:

I - Um representante da Secretaria Executiva - SE, que o coordenará 

II - um representante da Consultoria Jurídica - CONJUR 

III - um representante da Secretaria Nacional de Política de Transportes 

IV - um representante da Secretaria de Gestão dos Programas de Transportes - SEGES e

IV - um representante da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT.

Parágrafo único. O Grupo de Trabalho poderá, quando necessário, convidar representantes de outras áreas do Governo Federal e do setor do transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros para oferecerem informações necessárias às suas atividades.

Art. 3º O Grupo de Trabalho terá o prazo de sessenta dias para apresentação do relatório final das atividades, podendo este prazo ser prorrogado por iguais períodos.

Parágrafo único. O relatório final deve ser apresentado ao Secretário Executivo.

Art. 4º As atividades do Grupo de Trabalho deverão ser desenvolvidas sem prejuízo das atribuições rotineiras de seus membros.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALFREDO NASCIMENTO
Empresária, não misture seus gastos com os da empresa
Despesas pessoais devem ser separadas
No dia-a-dia dos micro e pequenos negócios, um hábito muito comum figura entre os principais erros cometidos pelos empreendedores: a mistura das despesas pessoais com as da empresa. Por terem o negócio como única fonte de renda, muitos acabam desviando recursos diretamente da empresa para o pagamento dos gastos pessoais e da famílias.


– Entre 60% e 70% (dos empresários) fazem isso – calcula a contadora Dora Ramos, diretora da Fharos Assessoria Empresarial, com sede em São Paulo.

                     Para a especialista, isso ocorre  principalmente pela falta de conhecimento administrativo de muitos gestores, que acabam não adotando a forma correta de remuneração dos proprietários, a determinação de um pró-labore (a remuneração do trabalho realizado pelos proprietários.da.empresa).

Quando isso não é feito, a quitação de gastos pessoais do empresário passa a aparecer na contabilidade como desembolsos ligados à atividade do negócio, comprometendo a capacidade de planejamento administrativo da operação.

–      Há um prejuízo à medida que o administrador acaba não identificando qual é a lucratividade da própria empresa – alerta Rodrigo Schneider, consultor da Calculare.Economistas.Associados.

Todo microempresário, segundo Dora, deve fazer um levantamento de quanto precisa para manter sua casa, estabelecendo um valor. Depois disso, o montante estipulado deve ser avaliado frente aos resultados da empresa. Nesse momento, a idéia é ver se a firma tem condições de arcar com a remuneração do sócio sem comprometer a sua.saúde.financeira.do.negócio.

Dora ressalta ainda que o hábito de misturar as contas também pode representar uma irregularidade tributária. Quando o empresário tira dinheiro do caixa para quitar suas despesas, fica configurada a remuneração por trabalho, sobre a qual a legislação prevê a cobrança de contribuição previdenciária. Esse valor, no entanto, só é recolhido efetivamente quando se determina o.pró-labore.

– Numa fiscalização, é possível apurar se despesas do sócio estão sendo pagas pela empresa. Mas muitos empresários não se preocupam, imaginando que não há controle sobre as empresas pequenas – explica.Dora.

A especialista acredita que essa prática é uma das principais causas do fechamento de pequenas e médias empresas. Sem a determinação de uma remuneração fixa, o empresário infla os débitos do negócio simplesmente por não conseguir conter seus.débitos.pessoais.

– É como levar prejuízo para dentro da empresa - resume. 

O que fazer
1. Liste os gastos pessoais e os da sua família, dividindo com ela essa responsabilidade, para estabelecer um valor para.o.pró-labore.

2. Reorganize os gastos da casa para adequá-los à remuneração que a empresa pode.pagar.

3. Limite as retiradas de dinheiro ao montante.estipulado.

4. Condicione o aumento do pró-labore ao crescimento dos resultados da organização.

5. Repasse a prática aos demais sócios
Fonte. Site clickrbs

Passe livre em transporte interestadual é mantido
A Lei federal 8.899/94, que concede passe livre no transporte público interestadual para deficientes carentes, foi declarada constitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal. A Ação Direta de Inconstitucionalidade que contestou a lei foi apresentada pela Associação Brasileira das Empresas de Transporte Interestadual, Intermunicipal e Internacional de Passageiros (Abrati).

Ela alegou que, ao instituir o passe livre, a lei não indicou fonte correspondente de custeio, o que considerou um verdadeiro confisco por parte do estado no domínio privado, e menosprezou o princípio da livre iniciativa, em desrespeito à Constituição.

A associação afirmou, ainda, que o transporte rodoviário gratuito tem natureza jurídica de serviço assistencial, incidindo sobre ele as regras de custeio contidas no artigo 195 da Constituição, que obriga a indicação da origem dos recursos necessários ao seu desenvolvimento.

A relatora da ADI, ministra Cármen Lúcia, afirmou que o artigo 170, caput, da Constituição, dispõe ser a ordem econômica fundada na valorização do trabalho e na livre iniciativa para o fim de assegurar a todos a existência digna. Para a ministra, não se trata da criação de um benefício sem fonte de custeio, pois o artigo 195, parágrafo 5º, da Constituição, refere-se a benefícios com ônus direto a ser suportado pelos cofres públicos.

“A busca de igualdade de oportunidades e possibilidades de humanização das relações sociais determina a adoção de políticas públicas a fim de que se amenizem os efeitos das carências de seus portadores”, ressaltou a ministra ao justificar a manutenção do passe livre.

“Toda sociedade, não apenas o estado, tem obrigação de adotar medidas e providências para incluir todos esses portadores no que seja compatível com suas condições”, destacou a ministra. Ela lembrou as providências que já foram tomadas pela sociedade e pelo estado para integrar o deficiente à sociedade, como: reserva de vagas em estacionamentos públicos, isenção de tributos para aquisição de veículos, prioridade no atendimento em órgãos públicos, entre outras.
Cármen Lúcia lembrou também que o Brasil assinou, em março de 2007, na sede da ONU, em Nova York, uma convenção sobre os direitos dos deficientes, bem como o seu protocolo que se encontra em tramitação no Congresso. Nesse sentido, ela considera que os países que vierem a ratificar esse tratado “têm a obrigatoriedade de implementar medidas para dar efetividade ao que foi ajustado”, ao citar a Lei 8.899.

“Foi com vista aos direitos fundamentais dessas pessoas que o legislador brasileiro elaborou a Lei 8.899/94”, ao afirmar não haver contrariedade entre o que foi constitucionalmente estabelecido e a norma legal questionada.

A relatora também rebateu a alegação da Abrati de que o ônus que as passagens dos portadores de deficiência (dois lugares em cada transporte) teriam que ser assumidos pelas empresas transportadoras. Segundo Cármen Lúcia, apresentaram apenas estimativas de cálculo de um possível prejuízo. “Falharam na matemática, quando não fosse bastante falhar no Direito. Ademais, os ônus decorrentes de qualquer prestação de serviço público são repassados aos usuários pagantes, e não suportados pelas empresas como pretendem fazer crer”.
Dessa forma, ficou garantido o passe livre para os deficientes carentes nos moldes da Lei 8.899/94.
Sr. Empresário:Saiba por que a contabilidade é obrigatória em toda a empresa

Fonte. CRCRS

POR.EXIGÊNCIA.LEGAL 

POR.NECESSIDADE.GERENCIAL
[image: image2]O empresário necessita de informações para tomada de decisões. Somente a Contabilidade oferece dados formais e científicos, que permitem atender essa necessidade. A decisão de investir, de reduzir custos, ou de praticar outros atos gerenciais deve se basear em dados técnicos extraídos dos registros contábeis, sob pena de se pôr em risco o patrimônio da empresa.


OUTRAS RAZÕES
A escrituração contábil é necessária à empresa de qualquer porte, como principal instrumento de defesa, controle e da preservação do patrimônio.
[image: image3]Por meio da regular escrituração contábil, a empresa poderá evitar situações de risco:
1. Recuperação judicial: para instruir o pedido do benefício de recuperação judicial devem ser juntadas as demonstrações e demais documentos contábeis, na forma do art. 51, inc. II ou no § 2º da Lei nº 11.101/2005, que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária. 
2. Perícias Contábeis: em relação a demandas trabalhistas, a empresa que não possui Contabilidade fica em situação vulnerável, diante da necessidade de comprovar, formalmente, o cumprimento de obrigações trabalhistas, pois o ônus da prova é da empresa mediante a comprovação dos registros no Livro Diário.

3. Dissidências Societárias: as divergências que porventura surjam entre os sócios de uma empresa poderão ser objeto de perícia para apuração de direitos ou responsabilidades. 
A ausência da Contabilidade, além de inviabilizar a realização do procedimento contábil, poderá levar os responsáveis a responder judicialmente pelas omissões. 

AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PODEM ADOTAR A CONTABILIDADE.SIMPLIFICADA
 Contabilidade Simplificada é a escrituração que pode ser praticada pela empresa definida como microempresa (ME) - com receita bruta anual até R$ 240.000,00 - ou empresa de pequeno porte (EPP) - com receita bruta anual até R$ 240.000,01 a R$ 2.400.000,00.

A previsão da Contabilidade Simplificada, para registro e controle das operações realizadas e para atendimento das disposições do Código Civil Brasileiro, está definida no art. 27 da Lei Complementar nº 123/2006, bem como na Resolução nº 28 do Comitê Gestor do Simples Nacional, mediante a observância das Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo CFC.Pela Resolução CFC nº 1.115, de 14/12/2007, o Conselho Federal de Contabilidade regulamentou a CONTABILIDADE SIMPLIFICADA para microempresas e empresas de pequeno porte.

	Diretoria biênio 2007/2008

- Diretor Presidente: Sr. João Bernado Reckziegel, diretor da Auto Viação Estrela Ltda.: da cidade de Estrela.

- Diretor Presidente: Sr. Darci Jandir Werner, diretor da empresa Ereno Dorr Ltda.; da cidade de Lajeado.

- Diretor Tesoureiro Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Maffini, diretor da empresa de Transportes Rizzatti Ltda. Da cidade de Restinga Seca.

-Diretor Secretário: Sr. Aroldo Martins Soares,  representante da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre.

- Diretor 2° secretário: Sr. Joel Damé Rodrigues, representante da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo.

- Diretor Adjunto: Sr.Sandro Czerviski,  representante da empresa Cervithur Transporte e Turismo Ltda. Da cidade de Butiá. 

-Assessor Técnico : Sergio Macedo
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